
ATA DE REUNIÃO 1ª EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO ESTADUAL DE

COMBATE À DISCRIMINAÇÃO DE LÉSBICAS, GAYS, BISSEXUAIS,

TRANSEXUAIS - LGBT+ DO CEARÁ

Aos treze dias do mês de setembro de dois mil e vinte e três, às quatorze horas e trinta minutos

reuniu-se na sede do Laboratório IRIS da Casa Civil, situado no 2º andar do Palácio da Abolição do

Governo do Estado do Ceará, se reuniram de forma híbrida para 1ª Reunião Extraordinária do

Conselho Estadual de Combate a Discriminação de Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transexuais –

LGBT+, criado pelo Decreto nº 33.906/2021 e alterado pelo Decreto nº 35.494/2023, nos termos da

Lei  Estadual  nº  18.310,  de 17 de fevereiro de 2023,  vinculado à Secretaria  da Diversidade do

Governo do Estado do Ceará, os seguintes representantes e entidades, Mitchelle Benevides Meira

(Secretaria da Diversidade), José Wellington de Oliveira Machado (Secretaria de Educação), Lucas

Mateus Sobrinho de Lima (Secretaria de Igualdade Racial), Pedro Vieira (Ordem dos Advogados do

Brasil/CE -  OAB Diversidade),  Paula  Lopes  Costa  Lima (Associação de  Travestis  e  Mulheres

Transexuais do Ceará - ATRAC-CE), Laisa Forte Cavalcante (Grupo de Pesquisas e Intervenções

sobre  Violências  e  Produção  de  Subjetividades  -  VIESES/UFC),  Ilana  Ferro  (Secretaria  de

Administração  Penitenciária),  Stefany  Mendes  (União  Nacional  LGBT  -  UNA/LGBT),  Elísio

Loiola (Sindicato dos Assistentes Sociais do Estado do Ceará - SASEC), Antônio Fábio Mendes

Lessa  (Secretaria  de  Direitos  Humanos),  Mauro  Apollo  Martins  Franco  Da  Silva  (Associação

Transmasculina Do Ceará – ATRANS-CE),  Renan Ridley de Almeida (Secretário Executivo do

Trabalho), Sílvia Cavalleire Araújo da Silva (União Nacional LGBT- UNA), Luiz Carlos da Silva

Pinheiro (Secretaria  de  Administração  Penitenciária),  Samuel  de  Sousa  Costa  (Secretaria  de

Proteção Social), Enzo Gael Loureiro Gomes (Secretária de Cultura), Athur Santos Dantas (Instituto

Brasileiro De Transmasculinidades do Estado do Ceará –  IBRAT-CE).  A Presidenta do Conselho

Mitchelle Meira, fez abertura da reunião saudando a todos, todas e todes, informando que hoje

inicia o debate sobre Regimento Interno, tendo os conselheiros que não puderam estar presentes

hoje, um prazo de até 15 dias, a partir dessa data, para enviarem virtualmente qualquer consideração

acerca do regimento e que a próxima reunião extraordinária será para aprovação ou reprovação dos

destaques. Em seguida a  Presidenta informou que no dia 05 de junho de 2023 foi publicado no

Diário Oficial do Estado a nova estrutura do Conselho Estadual de Combate à Discriminação LGBT

das entidades do poder público a citar: a) da Secretaria da Diversidade; b) da Secretaria da Proteção
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Social; c) da Secretaria da Educação; d) da Secretaria da Saúde; e) da Secretaria da Cultura; f) da

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social; g) da Secretaria da Administração Penitenciária;

h) da Secretaria do Trabalho; i) da Secretaria da Juventude; j) da Secretaria das Mulheres; l) da

Secretaria  da  Igualdade  Racial;  m)  da  Secretaria  de  Turismo;  n) da  Secretaria  dos  Direitos

Humanos; também informou que há uma vacância por parte da sociedade civil e que em breve será

aberto edital para substituição da mesma, na sequência passou a informar sobre o recebimento dos

oficios  referentes  as  substituições  e  indicações  das (dos)  representantes  das  entidades,  a  citar:

UNA/LGBT que indicou Stefany Mendes da Silva como titular e Sílvia Cavalleire Araújo da Silva

como suplente. ATRAC indicou Paula Lopes da Costa Lima como titular e Aluiza Maria Dias de

Oliveira como Suplente, informou também que a Secretaria da Cultura – SECUT indicou Enzo Gael

Loureiro Gomes como titular e Giusevilly de Souza Mello como suplente, a SAP, indicou o Policial

Penal Luiz Carlos da Silva Pinheiro como suplente, em substituição a Policial Penal Geovana Sousa

de Nascimento, ABL indicou Ana Valéria Escolástico Mendonça como suplente. Finalizada leitura

dos ofícios recebidos pelo CECD, a presidenta Mitchelle Meira solicitou que fosse feita as devidas

apresentações dos e das presentes. Ao término das apresentações dos presentes a Presidenta deu as

boas-vindas  a  todes  e  seguiu  a  reunião  explicando  como  seria  a  metodologia  da  revisão  do

Regimento Interno do CECD, sendo da seguinte forma: leitura dos capítulo, com anotações dos

respectivos destaques e debate por parte, todos, todas e todes, receberam o documento minuta do

regimento interno do conselho de forma virtual podendo assim ter antecipado destaques caso o

preferissem, a presidenta explicou que o documento é sucinto e objetivo na perspectiva que, de fato,

o Conselho funcione de maneira coesa e com nitidez do seu papel, missão e funcionamento para

garantir a participação social e democrática. A presidenta solicita que a senhora Samilla Oliveira,

inicie a leitura do documento. No Capitulo I foram feitos os seguintes destaques: o conselheiro

Enzo Gael fez destaque solicitando a uniformização da nomenclatura “LGBT” e “LGBTI+”, na

sequência  a  Assessora  Jurídica  da  SEDIV,  Ivna  Costa  explicou  que  a  nomenclatura  “LGBT”

quando se refere a nome do conselho se dar por razão de que o decreto que criou o conselho a época

usou  tal  nomenclatura,  porém  atualmente  a  Secretária  da  Diversidade  adota  a  nomenclatura

“LGBTI+” entendendo o avanço e ampliação do debate acerca da nomenclatura, assim a presidenta

reforçou  que  será  mantido  “LGBT”  nos  casos  em  que  for  citado  o  nome  do  Conselho  e  a

nomenclatura “LGBTI+” nos demais casos dentro da totalidade do documento, sugestão acatada por

todos,  todas  e  todes  os  conselheiros  presentes.  O  conselheiro  Elísio  Loiola,  destacou  uma
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preocupação acerca da nomenclatura em razão de futuros repasses de recursos para o conselho. A

presidenta afirmou que tal preocupação não se faz necessária pois não há obstáculo nesse sentido.

Na sequência foi iniciada a leitura do Capitulo II, havendo um destaque da presidenta, sugerindo a

inclusão da quantidade de até   três câmaras técnicas, sendo uma de segurança Pública, a conselheira

Ilana Ferro destaque que o conselho deve ter acesso aos dados de segurança publica, a presidenta

Mitchelle Meira disse que pode apresentar mensalmente ao Conselho, pois essas informações são

passadas para a Secretária da Diversidade. o conselheiro Elísio Loiola destaque que na numeração

houve um pulo do artigo, 16º. Para o art. 18º, a Conselheira Ilana Ferro fez destaque no artigo, 5º

alínea g indica que inclua em todo o texto a palavra Ressocialização, no nome da SAP de acordo a

reforma administrativa, a presidenta fez destaque no inciso II, paragrafo único do artigo 5º sugere

que seja garantida na substituição as representações de orientação sexual e identidade de gênero de

acordo com a “letra”: (No caso de organizações mistas, as mesmas deverão ser preferencialmente

representadas por suas instâncias de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Mulheres Travestis, Transexuais,

Homens Trans e Intersexos.), a presidenta fez um destaque no artigo 10º inciso IV sugerindo alterar

o texto para “promover e organizar  conferências e fóruns”. O conselheiro Elísio Loiola, sugeriu

destaque do art. 8º sugerindo que as reuniões ordinárias do CECD sejam bimestrais, A conselheira

Sílvia Cavalleire destacou que,  no artigo 12º poderia ser acrescentado que as resoluções sejam

divulgadas via Diário Oficial, sugeriu corrigir no texto "seguimento" com g mudo para segmento. O

Conselheiro  Lucas  Mateus  fez  destaque  no  artigo  14º  sugerindo  que  sempre  utilizar  números

ímpares para que nas votações não tenham empate, mínimo de (três) 3 máximo de (sete) 7, nas

comissões  temáticas,  destaque  da  conselheira  Sílvia  Cavalleire,  sugere  não  limitar  o  número

máximo e sim colocar numero ímpar como fator limitante. Deu-se inicio a leitura do Capitulo III,

havendo destaque para o artigo 20º, inciso 2, Mittchele Meira foi sugerido (Criar um paragrafo

único  no  artigo  20):  que  a  Entidade da  sociedade  civil  que  faltar  (titular  e  suplente)  sem

justificativa três reuniões ordinárias consecutivas será dada a vacância para o segmento referente,

para que se convoque nova entidade. Destaque da conselheira Ilana Ferro no artigo 20º, sugere que

faça  a  mesma  redação  do  texto  do  artigo.  6º  incluindo  o  texto  “O  mandato  dos  membros  do

CECD/LGBT terá  a  duração  de  2  (dois)  anos,  permitida  uma  recondução  por  igual  período”,  o

conselheiro Lucas Mateus fez destaques no artigo 25º sugerindo a alterar A justificativa deverá ser

feita por escrito ao Presidente ou Secretário-geral até 6 (seis) horas antes do início da Sessão, para que

seu possa a justificativa de ausência do titular possa ser apresentada pelo suplente e registrada em
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ata durante o plenário. A conselheira  Sílvia Cavalleire  destacou o artigo 33º sugerindo igualar a

divulgação em diário oficial também em resoluções do conselho e não somente nas moções. O

Conselheiro Lucas destacou o artigo 34º paragrafo 1º sugerindo adicionar “outros meios” em caso

de aprovação de Moção, a exemplo de consulta virtual, desde que tenha maioria do conselho, a

assessora Jurídica da SEDIV, Ivna Costa, justifica e sugere que seja feita nesses casos, reuniões

virtuais para deliberar as moções.  O Conselheiro Lucas Mateus  diz que ira apresentar um texto

sobre esse tema na próxima reunião. A presidenta indaga se esse conselho vai emitir notas técnicas?

a exemplo do caso do projeto de lei que quer proibir os casamentos homoafetivos em debate no

Brasil hoje. Afirma da importância desse conselho emitir uma nota técnica contrária a esse projeto

de  lei,  sugere  e  informa  que  irá  convocar  uma  reunião  extraordinária  de  forma  virtual  para

apresentação  e  aprovação  da  nota  o  mais  breve  possível.  A  presidenta  encerra  os  trabalhos

indicando  que  na  próxima  reunião  extraordinária  será  debatido  os  destaque  para  os  próximos

capítulos não lidos hoje.  Sem mais temas a serem tratados, a Conselheira Presidenta do CECD,

Mitchelle Meira, encerra a 01ª Reunião Extraordinária do CECD LGBT.

Mitchelle Benevides Meira
(Presidenta do CECD e Titular da Secretaria da

Diversidade)

Silvia Cavalleire Araújo da Silva
(Suplente da União Nacional LGBT-

UNA/LGBT)

Lucas Mateus Sobrinho de Lima
(Suplente Secretaria de Igualdade Racial)

Pedro Vieira
(Suplente Ordem dos Advogados do Brasil/CE -

Comissão da Diversidade Sexual e Gênero)

Samuel de Sousa Costa 
(Titular da Secretaria de Proteção Social)

Paula Lopes Costa Lima
(Titular da Associação de Travestis e Mulheres

Transexuais do Ceará – ATRAC)

Laisa Forte Cavalcante
(Suplente do Grupo de Pesquisas e Intervenções
sobre Violências e Produção de Subjetividades –

VIESES/UFC)

Ilana Ferro
(Titular da Secretaria da Administração

Penitenciária e Ressocialização)

Luiz Carlos da Silva Pinheiro 
(Suplente da Secretaria da Administração

Penitenciária e Ressocialização)
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Renan Ridley de Almeida
(Titular Secretaria do Trabalho)

José Wellignton de Oliveira
(Titular Secretaria de Educação)

Stefany Mendes
(Titular União Nacional LGBT- UNA/LGBT)

Elísio Loiola
(Titular do Sindicato dos Assistentes Sociais do

Estado do Ceará – SASEC)

Enzo Gael Loureiro Gomes
(Titular da Secretaria de Cultura)

Antônio Fábio Mendes Lessa
(Suplente da Secretaria de Direitos Humanos)

Mauro Apollo Martins Franco Da Silva
(Titular da Associação Transmasculina Do

Ceará – ATRANS-CE).

Mauro Apollo Martins Franco Da Silva
(Titular da Associação Transmasculina Do

Ceará – ATRANS-CE)


